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Alvor Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 22.759.085/0001-29 – NIRE 35.229.303.462

Ata de Assembleia Extraordinária para Transformação do 
Tipo Jurídico da Sociedade realizada em 10 de agosto de 2026

1. Data, Horário e Local: Aos 10 dias do mês de agosto de 2026, às 10:00 horas, na sede 
social Alvor Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
22.759.085/0001-29 e com seus atos constitutivos devidamente registrados na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.229.303.462, com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Engenheiro Antônio Jovino, 220, conj. 61, Vila Andrade, 
CEP 05727-220 (“Sociedade”). 2. Convocação: Dispensada a convocação, tendo em vista a 
presença de sócios representando a totalidade do capital social, nos termos do artigo 124, 
parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), c/c o artigo 1.072, § 2º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(“Código Civil”). 3. Mesa: Presidente: Adilson Alves Martins, Secretária: Anapaula Catani 
Brodella Nichols. 4. Presença: Presentes os sócios representando a totalidade do capital 
social, da Sociedade conforme assinaturas ao final da ata. 5. Ordem do Dia: (i) Transforma-
ção do tipo societário da Sociedade para sociedade por ações; (ii) se aprovada a matéria do 
item (i), deliberar sobre a alteração da denominação social da Companhia para Alvor Parti-
cipações S.A.; (iii) deliberar sobre a conversão das quotas representativas do capital social 
em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; (iv) deliberar sobre a alteração do 
endereço da sede social da Companhia, para a Avenida Giovanni Gronchi, nº 5.650, conjunto 
61, Sala A, Vila Andrade, CEP 05724-002, São Paulo, SP; (v) aprovar a redação do Estatuto 
Social da Companhia; (vi) deliberar sobre a eleição da Diretoria da Companhia; (vii) a definição 
do Jornal Data Mercantil como jornal de grande circulação a ser utilizado pela Companhia, 
para as publicações ordenadas pela Lei 6.404/76, observada legislação aplicável; e; (viii) 
autorizar a diretoria a praticar todos os atos necessários à formalização das deliberações 
tomadas. 6. Deliberações: Por unanimidade de votos, foram aprovadas as seguintes delibe-
rações: 6.1. Foi aprovada a transformação do tipo jurídico da Sociedade, de sociedade 
empresária limitada em sociedade por ações de capital fechado, nos termos dos artigos 220 
a 222 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e do artigo 1.113 da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), sem solução de continuidade dos 
negócios sociais, nem alteração da personalidade jurídica da sociedade, mantendo-se o 
patrimônio, direitos e obrigações, ficando assegurado que a presente transformação não 
prejudicará, em qualquer caso, os direitos dos credores da Sociedade, nos termos do artigo 
222 da Lei nº 6.404/76, tendo sido aprovada, ainda, a nova denominação social da Companhia 
“Alvor Participações S.A.” (“Companhia”); 6.2. Em decorrência da transformação da 
Companhia, os acionistas aprovaram a conversão da totalidade das quotas representativas 
do capital social, à proporção de 1 (uma) ação ordinária nominativa e sem valor nominal para 
cada 1 (uma) quota anteriormente existente, mantendo-se- o mesmo número de acionistas, 
doravante denominados acionistas, e o mesmo capital social, no valor de R$ 202.976.667,00 
(duzentos e dois milhões, novecentos e setenta e seis mil, seiscentos e sessenta e sete reais), 
totalmente subscrito e integralizado, convertidas em 202.976.667 (duzentas e duas milhões, 
novecentas e setenta e seis mil, seiscentas e sessenta e sete) ações ordinárias, nominativas, 
de classe única e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, 
distribuídas entre os acionistas na mesma proporção em que eram distribuídas as quotas 
representativas do capital social anteriormente à conversão ora aprovada, conforme se 
verifica nos Boletins de Subscrição (“Anexo I – Boletins de Subscrição”). 6.3. Alteração do 
Endereço da Sede Social: Os acionistas deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, 
aprovar a alteração do endereço da sede social da Companhia, da Rua Engenheiro Antônio 
Jovino, nº 220, conjunto 61, Vila Andrade, CEP 05727-220, São Paulo, SP, para a Avenida 
Giovanni Gronchi, nº 5.650, conjunto 61, Sala A, Vila Andrade, CEP 05724-002, São Paulo, SP. 
6.4. Estatuto Social: Foi aprovado o Estatuto Social da Companhia, o qual, rubricado e 
assinado pela mesa, é parte integrante desta ata como Anexo II e passa doravante a reger a 
Companhia (“Anexo II – Estatuto Social da Companhia”); 6.5. Eleição da Diretoria: Os acio-
nistas deliberaram por unanimidade, eleger para o cargo de Diretor Presidente, com mandato 
de 2 anos, permitida a reeleição, o Sr. Adilson Alves Martins, brasileiro, separado, adminis-
trador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 16.479.978-3 SSP/SP, inscrito 
no CPF/MF sob nº 076.046.848-66, residente e domiciliado nesta capital, com endereço 
comercial na Avenida Giovanni Gronchi, nº 5.650, conjunto 61, Sala A, Vila Andrade, CEP 
05724-002, São Paulo, SP, permanecendo vagos os demais cargos da Diretoria. O diretor ora 
eleito firma a declaração de desimpedimento e o termo de posse, constantes do Anexo III 
desta ata, onde declara, sob as penas da lei que, (a) aceita a indicação ao cargo; (b) não 
está impedido, por lei ou por norma da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, de exercer 
cargos de administração em sociedades por ações, bem como, compromete-se a comunicar 
a Companhia qualquer fato superveniente que possa obstar o exercício regular de suas funções; 
(c) não foi condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade ou a pena criminal que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; e (d) possui reputação ilibada, 
nos termos do § 3º do art. 147 da Lei 6404/76. 6.5.1. O diretor ora eleito toma posse do seu 
cargo, mediante assinatura de termo de posse. 6.6. Publicações da Companhia: Os acio-
nistas deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, aprovar a adoção do Jornal Data 
Mercantil como jornal de grande circulação a ser utilizado pela Companhia para as publicações 
ordenadas pela Lei nº 6.404/76, observadas as disposições legais aplicáveis. 6.7. O Sr. Pre-
sidente, por fim esclareceu que a Diretoria fica incumbida de ultimar as formalidades rema-
nescentes para a transformação ora aprovada perante os órgãos competentes. 6.8. Conse-
lho Fiscal. Foi consignado que o Conselho Fiscal da Companhia não será instalado nesta data, 
permanecendo resguardado o direito dos acionistas requerem sua instalação posteriormente. 
7. Lavratura a Ata. Por deliberação unânime dos acionistas presentes, foi autorizada a 
lavratura da presente ata na forma de sumário, com a transcrição apenas das deliberações 
tomadas, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei nº 6.404/76, tendo sido assegurado aos 
acionistas o direito de requerer que suas declarações fossem consignadas na integra, o que 
não ocorre. 8. Encerramento: Nada mais havendo que tratar, deu-se por encerrada a reunião, 
da qual foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada por todos os 
presentes. Presidente: Adilson Alves Martins. Secretária: Anapaula Catani Brodella Nichols. 
Sócios: Solidez Assessoria Empresarial Ltda. e Adilson Alves Martins. Certifico que a presente 
é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Mesa: Presidente – Adilson Alves Martins; Secre-
tária – Anapaula Catani Brodella Nichols. Acionistas: Solidez Assessoria Empresarial Ltda. 
Por: Adilson Alves Martins; Adilson Alves Martins. Diretor Eleito: Adilson Alves Martins. Visto 
do Advogado: Anapaula Catani Brodella Nichols OAB/SP 87.362. Anexo II – Estatuto Social. 
Capítulo l – Denominação, Sede, Objeto Social e Prazo. Cláusula 1ª. A Companhia, 
constituída e organizada sob a forma de sociedade por ações de capital fechado, nos termos 
da Lei nº 6.404/76, opera sob a denominação social de Alvor Participações S.A., e tem sede 
social na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Giovanni Gronchi, nº 5.650, 
conjunto 61, Sala A, Vila Andrade, CEP 05724-002, podendo criar, instalar, transferir ou extinguir 
sucursais, filiais, agências, representações e/ou escritórios onde e quando for julgado 
necessário por sua Diretoria, em qualquer local do território nacional ou exterior. Parágrafo 
Único. A abertura, alteração, transferência ou encerramento de filiais, sucursais, agências, 
representações e escritórios dependerá de deliberação da Diretoria, observadas as formali-
dades legais e registrais aplicáveis. Cláusula 2ª. A Companhia tem por objeto a participação 
em outras sociedades comerciais ou civis, nacionais e/ou estrangeiras, empresárias ou não, 
limitadas ou por ações, de capital fechado ou aberto; a representação de outras empresas 
industriais ou comerciais por conta própria ou alheia; a compra e venda de bens móveis e 
imóveis; e a locação e administração de imóveis próprios. Cláusula 3ª. O prazo de duração 
da Companhia é indeterminado. Capítulo II – Do Capital Social. Cláusula 4ª. O capital social 
é de R$ 202.976.667,00 (duzentos e dois milhões, novecentos e setenta e seis mil, seiscentos 
e sessenta e sete reais), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 202.976.667 
(duzentas e duas milhões, novecentas e setenta e seis mil, seiscentas e sessenta e sete) 

ações ordinárias, nominativas, de classe única e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. 
Cada ação ordinária garantirá ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas deliberações sociais. 
Parágrafo Segundo. A propriedade das ações será comprovada mediante inscrição em Livro 
de Registro de Ações Nominativas da Companhia. Capítulo III – Assembleia Geral. Cláusula 
5ª. A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a Lei e o Estatuto Social, 
constitui órgão deliberativo da Companhia, com poderes para decidir sobre todos os negócios 
relativos ao objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa 
e desenvolvimento e deve reunir-se na sede social. Cláusula 6ª. As Assembleias Gerais serão 
ordinárias e extraordinárias. As Assembleias Gerais ordinárias serão realizadas nos 4 (quatro) 
primeiros meses seguintes ao término de cada exercício social, e as extraordinárias sempre 
que houver necessidade, tendo por objeto: (i) discutir e aprovar o balanço, suas demonstrações 
anexas e parecer de auditoria, se houver, tomando e aprovando as contas dos administrado-
res; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 
(iii) deliberar sobrea instalação do Conselho Fiscal e eleger seus membros; (iv) fixar e alterar 
as remunerações e vantagens globais dos administradores da empresa. Cláusula 7ª. As 
convocações serão feitas pela Diretoria ou, por qualquer Acionista(s) que represente(m) pelo 
menos 5% (cinco por cento) do capital social com direito a voto da Companhia, prevendo 
expressamente a ordem do dia, local e data de realização, com antecedência de pelo menos 
8 (oito) dias, nos casos de Assembleia Geral Ordinária e 10 (dez) dias, nos casos de Assembleia 
Geral Extraordinária. A convocação deverá ser enviada através de carta endereçada, sob 
registro postal, ao endereço constante dos arquivos da empresa, motivo pelo qual os Acio-
nistas deverão sempre manter atualizados seus endereços, além das publicações impostas 
por lei, quando não dispensáveis. As convocações enviadas por e-mail, com confirmação de 
seu recebimento pelo endereçado, servirá como prova de convocação. Havendo dificuldade 
em encontrar determinado Acionista, as publicações serão suficientes para comprovar a 
regularidade da convocação para a assembleia. Parágrafo Único. Independentemente das 
formalidades previstas em lei, quanto à publicação dos anúncios de convocação, será consi-
derada regular a assembleia geral a que comparecem todos os acionistas, nos termos do 
Parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Cláusula 8ª. A Assembleia Geral será instalada 
em primeira convocação, com presença de acionistas que representem, no mínimo, maioria 
do capital social com direito de voto da Companhia; em segunda convocação instalar-se-á, 
após 30 (trinta) minutos, com qualquer número, sem a necessidade de nova comunicação aos 
acionistas. Na abertura dos trabalhos caberá aos Acionistas presentes a eleição do presidente 
da mesa, a quem competirá escolher o secretário; não logrando quórum para a eleição, ou 
em caso de empate, presidirá a reunião o membro da Diretoria ou Acionista mais velho presente. 
Cláusula 9ª. O Acionista poderá fazer-se representar na Assembleia Geral por procurador que 
atenda às condições legais de constituição, que seja acionista, ainda que indireto, administra-
dor da Companhia ou advogado, sendo vedada a outorga de procuração a membro da Dire-
toria. A procuração deverá ter sido outorgada, com poderes expressos, há menos de um ano 
antes da Assembleia, devendo o traslado ficar arquivado na empresa. Parágrafo Primeiro. 
Não poderá participar da Assembleia, o acionista com direitos sociais suspensos. Parágrafo 
Segundo. O acionista não poderá votar nas deliberações relativas a laudo de avaliação dos 
bens com o que concorrer para o capital social e à aprovação de suas contas como adminis-
trador nas Assembleias Gerais Ordinárias, nem em quaisquer outras que puderem beneficiá-lo 
de modo particular ou em que tiver interesse conflitante. Cláusula 10ª. Dos trabalhos e deli-
berações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelos membros da 
mesa e pelos acionistas presentes. Da ata tirar-se-ão certidões ou cópias autênticas, para fins 
legais. As Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinária poderão ser realizadas de forma 
conjunta, instrumentadas em ata única. Cláusula 11ª. A ata poderá ser lavrada na forma de 
sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, e conter a transcrição apenas 
das deliberações tomadas, desde que (i) os documentos ou propostas submetidos à Assem-
bleia, assim como as declarações de voto ou dissidência, referidos na ata, sejam numerados 
seguidamente, autenticados pela mesa e por qualquer acionista que o solicitar, e arquivados 
na Companhia; e (ii) a mesa, a pedido de acionista interessado, autentique exemplar ou cópia 
de proposta, declaração de voto ou dissidência, ou protesto apresentado. Não sendo a ata 
lavrada na forma permitida acima, poderá ser publicado apenas o seu extrato, com sumário 
dos fatos ocorridos e a transcrição das deliberações tomadas. Cláusula 12ª. A Assembleia 
Geral, além dos casos previstos em lei, realizar-se-á mediante convocação extraordinária, na 
forma prevista na Cláusula 7ª deste Estatuto Social, para deliberar sobre assuntos de interesse 
da Companhia, especialmente: (i) reformar do Estatuto Social; (ii) exclusão de Acionista; (iii) 
aumento e redução do capital social; (iv) avaliação de bens destinados à integralização de 
aumento de capital da Companhia; (v) transformação e cisão; (vi) nomeação e destituição de 
liquidantes e o julgamento de suas contas; (vii) pedido de recuperação judicial; (viii) incorpo-
ração, fusão ou dissolução da Companhia, ou ainda cessação do estado de liquidação; (ix) 
escolha de empresa especializada para determinação do valor econômico da Companhia; (x) 
a prática de atos pela Companhia e a celebração de quaisquer negócios, de qualquer natureza, 
que isolada ou conjuntamente, impliquem em responsabilidade para a Companhia em valor 
superior a 10% (dez por cento) do capital social.; (xi) prestar garantias reais ou fidejussórias 
em favor de sociedades controladas, coligadas ou integrantes do mesmo grupo econômico, 
desde que relacionadas ao interesse da Companhia; e (xii) autorizar a emissão de valores 
mobiliários, tais como debêntures, notas comerciais, bem como prestar garantias de qualquer 
espécie a terceiros, seja qual for a modalidade. Cláusula 13ª. Os Acordos de Acionistas, 
quando existentes, somente serão observados pela Companhia quando devidamente arquiva-
dos em sua sede, nos termos do artigo 118 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Único. A Compa-
nhia deverá averbar os Acordos de Acionistas nos livros de registro e nos certificados de 
ações, se emitidos, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da hora da entrega, e 
arquivar em sua sede pelo menos uma cópia de cada Acordo. Capítulo IV  – Administração. 
Cláusula 14ª. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por, no mínimo, 
1 (um) e, no máximo, 10 (dez) membros, pessoas naturais, acionistas ou não, eleitos e desti-
tuíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 (dois) anos, 
permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro. A Diretoria contará, obrigatoriamente, com 1 (um) 
Diretor Presidente. Caso sejam eleitos outros membros, estes ocuparão o cargo de Diretor 
sem Designação Específica, salvo se a Assembleia Geral lhes atribuir denominação e funções 
específicas. Parágrafo Segundo. A Companhia será representada, em juízo ou fora dele, 
ativa e passivamente, por (i) por 2 (dois) Diretores em conjunto, sendo um deles necessariamente 
o Diretor Presidente; (ii) pelo Diretor Presidente em conjunto com 1 (um) procurador, observa-
das as regras dispostas neste Estatuto Social; ou (iii) por 2 (dois) procuradores em conjunto, 
nos limites dos poderes outorgados nos respectivos instrumentos de mandato. Enquanto a 
Diretoria for composta por apenas 1 (um) membro, caberá ao Diretor Presidente exercer 
individualmente todas as atribuições e competências conferidas à Diretoria e representar a 
Companhia, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, observadas as limitações 
previstas neste Estatuto e na legislação aplicável. Parágrafo Terceiro. A Companhia poderá 
nomear procuradores que serão constituídos por instrumento próprio, assinado por 2 (dois) 
Diretores, sendo um obrigatoriamente o Diretor Presidente, ou, quando a Diretoria for composta 
por apenas 1 (um) membro, pelo Diretor Presidente isoladamente, com prazo de validade do 
mandato não superior a 01 (um) ano e designação específica de poderes ao(s) procurador(es), 
salvo as procurações ad judicia que poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Pará-
grafo Quarto. O exercício do cargo de Diretor independe da prestação de caução. Cláusula 
15ª. A Assembleia Geral fixará o montante global ou individual da remuneração dos membros 
da Diretoria, inclusive benefícios de qualquer natureza e verbas de representação, observadas 
as disposições legais aplicáveis. Parágrafo Único. Caso a Assembleia Geral fixe apenas o 
montante global da remuneração da Diretoria, caberá à própria Assembleia Geral distribuí-lo 
entre os Diretores ou, havendo mais de 1 (um) Diretor, delegar essa distribuição à Diretoria. 
Cláusula 16ª. Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura do respec-
tivo termo de posse, no prazo legal, e permanecerão no exercício de suas funções até a posse 
de seus substitutos, salvo em caso de renúncia, destituição, falecimento ou impedimento 
definitivo. Parágrafo Único. O termo de posse deverá conter as declarações e informações 
exigidas pela legislação aplicável, inclusive a indicação de endereço para recebimento de 

citações e intimações em processos administrativos e judiciais relacionados a atos praticados 
no exercício do cargo. Cláusula 17ª. Em caso de renúncia, destituição, falecimento, impedi-
mento definitivo ou qualquer outra hipótese de vacância de cargo de Diretor que torne o número 
de membros da Diretoria inferior ao mínimo previsto neste Estatuto Social, deverá ser convo-
cada Assembleia Geral, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da vacância, para eleger o 
substituto, que completará o prazo de mandato do Diretor substituído. Parágrafo Primeiro. 
A Assembleia Geral será convocada pelos Diretores remanescentes, caso existam, ou, na 
ausência de qualquer Diretor em exercício, por qualquer acionista, observadas as disposições 
legais e estatutárias aplicáveis. Parágrafo Segundo. Caso a vacância recaia sobre o cargo 
de Diretor Presidente e haja outro Diretor em exercício, este assumirá interinamente as atri-
buições do Diretor Presidente exclusivamente até a eleição e posse do substituto, salvo 
deliberação diversa da Assembleia Geral. Parágrafo Terceiro. Na hipótese de vacância do 
único cargo ocupado na Diretoria, os acionistas deverão adotar, com a maior brevidade 
possível, as providências necessárias à eleição e à posse de novo Diretor Presidente. Cláusula 
18ª. Quando composta por 2 (dois) ou mais membros, a Diretoria reunir-se-á sempre que 
necessário, mediante convocação de qualquer Diretor, com antecedência mínima de 2 (dois) 
dias úteis, salvo se todos os Diretores concordarem com prazo inferior ou estiverem presen-
tes. Cláusula 19ª. As reuniões da Diretoria serão instaladas com a presença da maioria de 
seus membros em exercício. Parágrafo Primeiro. As reuniões poderão ser realizadas pre-
sencialmente ou por videoconferência, teleconferência ou outro meio eletrônico que permita 
a identificação dos participantes e a comunicação simultânea entre eles. Cláusula 20ª. Quando 
composta por 2 (dois) ou mais membros, as deliberações da Diretoria serão tomadas pelo 
voto favorável da maioria dos Diretores presentes à reunião. Parágrafo Primeiro. Em caso 
de empate, prevalecerá o voto proferido pelo Diretor Presidente. Parágrafo Segundo. As 
deliberações da Diretoria serão lavradas no livro próprio, admitida a assinatura física ou ele-
trônica dos participantes. Cláusula 21ª. Compete à Diretoria administrar os negócios sociais 
e praticar todos os atos necessários ou convenientes à consecução do objeto social da 
Companhia, observadas as competências privativas da Assembleia Geral, as disposições 
deste Estatuto Social e a legislação aplicável, cabendo-lhe, especialmente: (i) cumprir e fazer 
cumprir este Estatuto Social, as deliberações da Assembleia Geral e a legislação aplicável; 
(ii) definir e implementar o planejamento estratégico, as diretrizes gerais e os planos opera-
cionais da Companhia; (iii) definir a estrutura organizacional da Companhia; (iv) aprovar e 
implementar políticas internas de recursos humanos, integridade, gestão de riscos, controles 
internos, finanças e governança; (v) elaborar o orçamento anual, o plano de negócios e as 
projeções econômico-financeiras da Companhia; (vi) elaborar propostas relativas à destinação 
do resultado do exercício e à distribuição de dividendos, submetendo-as à Assembleia Geral 
quando exigido pela legislação ou por este Estatuto Social; (vii) contratar e destituir auditores 
independentes, quando aplicável; (viii) praticar todos os atos necessários à realização do 
objeto social da Companhia; (ix) criar, transferir e extinguir filiais, agências, escritórios, 
depósitos e representações, no País ou no exterior; (x) celebrar contratos, assumir obrigações, 
adquirir, alienar, locar ou onerar bens e direitos da Companhia, observadas as limitações 
previstas neste Estatuto Social; (xi) Deliberar sobre quaisquer outras matérias relacionadas à 
administração cotidiana da Companhia que não estejam atribuídas, por lei ou por este Estatuto 
Social, à Assembleia Geral. Cláusula 22ª. A Diretoria poderá criar comitês, comissões ou 
grupos de trabalho, permanentes ou temporários, com funções consultivas, técnicas ou de 
assessoramento, incluindo, entre outros, comitês de auditoria, finanças, remuneração, inte-
gridade, riscos e governança. Parágrafo Primeiro. Os comitês, comissões e grupos de 
trabalho não terão poderes de representação da Companhia nem poderão substituir a Direto-
ria ou a Assembleia Geral no exercício de competências atribuídas a esses órgãos por lei ou 
por este Estatuto Social. Parágrafo Segundo. Das reuniões poderão participar, como con-
vidados e sem direito de voto, Diretores, empregados, consultores, especialistas e outros 
profissionais cuja contribuição seja considerada útil ao desenvolvimento dos trabalhos. 
Cláusula 23ª – Os comitês, comissões e grupos de trabalho deverão examinar as matérias 
submetidas à sua apreciação e apresentar à Diretoria estudos, pareceres, relatórios ou 
recomendações, sem caráter vinculante. Parágrafo Primeiro. Os documentos e as informa-
ções necessários ao exame de cada matéria deverão ser disponibilizados aos respectivos 
membros com antecedência razoável, podendo qualquer membro solicitar informações ou 
esclarecimentos adicionais. Parágrafo Segundo. Os membros dos comitês, comissões e 
grupos de trabalho deverão observar os deveres de confidencialidade, diligência, lealdade, 
prevenção de conflitos de interesses e proteção de dados pessoais aplicáveis às atividades 
por eles desempenhadas. Capítulo V – Conselho Fiscal. Cláusula 24ª. O Conselho Fiscal 
será constituído de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, eleitos anualmente pela 
Assembleia Geral, que lhes fixará a remuneração, admitida a reeleição. Cláusula 25ª. O 
Conselho Fiscal terá as atribuições previstas em lei e somente entrará em funcionamento 
quando solicitado, conforme previsto na legislação aplicável. Parágrafo Primeiro. Os mem-
bros do Conselho Fiscal, pessoas naturais, residentes no País, legalmente qualificadas, sendo 
eleitos pela Assembleia Geral que deliberar a instalação do órgão a pedido de acionistas, com 
mandato até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a eleição. Parágrafo 
Segundo. O mandato e a remuneração dos Conselheiros Fiscais serão determinados pela 
Assembleia Geral que os eleger, observado o limite mínimo estabelecido no artigo 162, § 3º, 
da Lei 6.404/1976. Capítulo VI – Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Resul-
tados. Cláusula 26ª. O exercício social coincidirá com o ano civil. Encerrado o exercício social, 
será organizado balanço geral das operações da Companhia e as demais demonstrações 
financeiras correspondentes ao exercício, podendo ser levantados balancetes periódicos, a 
critério da Diretoria. Cláusula 27ª. Dos lucros líquidos apurados, depois de deduzidas as 
depreciações e feita a provisão para o imposto de renda, serão deduzidos 5% (cinco por cento) 
para constituição da reserva legal, até que esta atinja o montante de 20% (vinte por cento) do 
capital social. Cláusula 28ª. Fica assegurado aos acionistas o direito de receber dividendo 
mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido ajustado, nos termos 
do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, cabendo à Assembleia Geral deliberar sobre a destinação 
do saldo remanescente. Parágrafo Único. A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar 
balancetes em cumprimento a requisitos legais ou para atender a interesses societários, 
inclusive para distribuição de dividendos intermediários ou antecipados, que, caso distribuídos, 
poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Capítulo VII – Da Governança 
Corporativa. Cláusula 29ª. A Companhia adotará padrões de governança corporativa, con-
tabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, baseadas na Lei Federal nº 6.404/76, Lei Federal 10.406/2002, em regras 
e regulamentações da CVM, nas normas expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
– CFC, nas Interpretações, Orientações e Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 
contábeis – CPC e ao Código Brasileiro de Governança Corporativa utilizando-se, para tanto, 
de sistemas integrados de gestão empresarial. Capítulo VII – Liquidação. Cláusula 30ª. A 
Companhia será dissolvida e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à 
Assembleia Geral determinar a forma de liquidação, eleger o liquidante e, se instalado, o 
Conselho Fiscal que funcionará durante o período de liquidação. Capítulo VIII – Disposições 
Finais. Cláusula 31ª. A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho 
Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante o Centro Brasileiro de Mediação 
e Arbitragem (“CBMA”) e de acordo com o Regulamento em vigor na data do pedido de ins-
tauração da arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, 
relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, 
violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei nº 6.404/76 ou neste Estatuto Social. 
Cláusula 32º. Os casos omissos não previstos neste Estatuto Social serão regulados Assem-
bleia Geral a eles aplicando-se as disposições legais e regulamentares vigentes. Cláusula 33ª. 
Este Estatuto Social será regido e interpretado de acordo com a lei do Brasil, independente 
da lei que de outra forma poderia viger sob os princípios aplicáveis de conflito de leis. Cláusula 
34ª. Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, SP para dirimir toda e qualquer controvérsia 
advinda deste estatuto. Visto do Advogado: Anapaula Catani Brodella Nichols OAB/SP 87.362. 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o NIRE nº 35.300.701.844 
em sessão de 25/08/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.
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